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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 70001948611

ORIGEM: TRIBUNAL PLENO 

PROPONENTE: VICE-PREFEITO DE CHUVISCA, no exercício do cargo 

                            de Prefeito Municipal

REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE CHUVISCA

RELATOR: DESEMBARGADOR OSVALDO STEFANELLO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei que fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito. Iniciativa, aprovação, promulgação e publicação de lei pela Câmara Municipal. Inexistência de encaminhamento do projeto de lei aprovado ao Chefe do Executivo. Inexistência de sanção. Processo legislativo. Lesão ao processo legislativo. Os padrões jurídicos e os princípios que informam o processo legislativo são de observância obrigatória a todas as unidades da Federação. Afronta ao princípio da separação e independência dos Poderes. Violação ao art. 66 e seus parágrafos, c/c o art. 8º, e 10 da Constituição Estadual.  Procedência da ação.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo VICE-PREFEITO MUNICIPAL DE CHUVISCA, no exercício do cargo de Prefeito Municipal, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da Lei nº 01/2000, que “Fixa os subsídios do Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Chuvisca e dá outras providências”, sob o argumento de que houve lesão ao processo legislativo na medida em que ao Chefe do Executivo não foi proporcionada a possibilidade de sancionar ou vetar o projeto de lei, caracterizando-se violação ao disposto no art. 66, inciso I, da CF, c/c o artigo 66 da CE, e artigo 42 e §§ da Lei Orgânica Municipal. Requereu a suspensão in limine da vigência e posterior procedência da ação (fls. 02/08).

A liminar foi deferida (fl. 23 e v.).

O Procurador-Geral do Estado postulou a improcedência da demanda em face da presunção de constitucionalidade das normas (fl. 28).

A Câmara Municipal não apresentou informações (certidão da fl. 31).

Vêm os autos para parecer do Ministério Público.

É o relatório.

2. A Lei nº 01/2000 do Município de Chuvisca tem a seguinte redação:

“LEI N.º 01/2000

Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Chuvisca e dá outras providências.

EDUARDO KLEINOWSKI e MARCOS ANTONIO JASKULSKI, Vereadores integrantes da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Chuvisca, no uso de suas atribuições legais, fazem saber que a Edilidade aprovou e promulgam a seguinte

LEI

Art. 1º - O Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito perceberão subsídios mensais nos termos desta Lei, a partir de 1º de janeiro de 2001.

Art. 2º - O Prefeito Municipal perceberá, em parcela única, um subsídio de valor igual a R$2.574,00 (dois mil quinhentos e setenta e quatro reais).

Art. 3º - O Vice-Prefeito receberá um subsídio mensal, em parcela único, no valor de R$ 1.287,00 (hum mil duzentos e oitenta e sete reais).

Art. 4º - Os valores estabelecidos nos artigos anteriores continuarão sendo reajustados, através de Lei específica, nas mesmas datas e nos mesmos índices em que for procedida a revisão geral da remuneração dos servidores do município.

Art. 5º - Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de 1/3 (um terço).

§ 1º - O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na administração.

§ 2º - O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato, poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício.

Art. 6º - Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o 13º (décimo terceiro) salário aos servidores do município, um quantia igual aos respectivos subsídios vigentes naquele mês.
Parágrafo Único – Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do 13º (décimo terceiro) salário, na forma da Lei municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito.

Art. 7º - Em licença por motivo de saúde o Prefeito perceberá integralmente seu subsídio, devendo o Poder Público se necessário, fazer a complementação do benefício previdenciário a que tiver direito.

Art. 8º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas pelas dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”
A ação deve ser julgada procedente, para o fim de ser retirada do mundo jurídico a lei em comento, porquanto não foram observados os princípios referentes ao processo legislativo, estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, de observância obrigatória para os Municípios nos termos do artigo 8º da Carta Estadual. 

A propósito, sobre a obrigatoriedade da adoção dos princípios norteadores do processo legislativo, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 872-RS – Medida Cautelar – Tribunal Plena, relator o Ministro Sepúlveda Pertence, decidiu: 

“Processo legislativo: consolidação da jurisprudência do STF no sentido de que – não obstante a ausência de regra explícita na Constituição de 1988 – impõe-se à observância do processo legislativo dos Estados-membros as linhas básicas do correspondente modelo federal, particularmente as de reserva de iniciativa, na medida em que configuram elas prisma relevante do perfil do regime positivo de separação e independência dos poderes, que é princípio fundamental ao qual se vinculam compulsoriamente os ordenamentos das unidades federadas”.
Sendo assim, a Câmara de Vereadores de Chuvisca, apesar de legitimada a dar início ao processo de elaboração da norma para fixar dos subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito, não poderia, após discutir e aprovar o projeto, simplesmente promulgar e publicar a lei sem, antes, ter encaminhado o projeto definitivo ao Chefe do Executivo, para sanção ou veto, providência determinada pelo artigo 66 das Constituições Federal e Estadual.

Ao não ser obedecida a determinação constitucional de encaminhamento do projeto de lei aprovado ao Executivo, houve flagrante violação ao processo legislativo.

Ensina Manoel Gonçalves Ferreira Filho, em sua obra “Do Processo Legislativo”, Editora Saraiva, 3ª Ed., 1995, págs. 209/210:

“Completa a fase constitutiva do processo legislativo a apreciação pelo Executivo do texto aprovado pelo Congresso. O Direto brasileiro ainda mantém a intervenção do Executivo no aperfeiçoamento da lei, o que foi abandonado por outras Constituições contemporâneas.

Essa apreciação pode resultar no assentimento - a sanção – ou na recusa – o veto.

A sanção é que transforma o projeto aprovado pelo Legislativo em lei. Por ela, fundem-se as duas vontades, a do Congresso e a do Presidente, de cuja conjunção o constituinte quis que resultasse a lei ordinária. Só pela sanção é que se aperfeiçoa o processo de elaboração desse tipo de ato normativo, em nosso Direito. É operação integradora da feitura da lei, conforme unanimamente reconhece a doutrina. E isso se vê bem patente no art. 66, caput, da Constituição, onde se dispõe que “a Câmara na qual tenha sido concluída a votação enviará o projeto de lei ao Presidente da República, que, aquiescendo, o sancionará.” 
Dessarte, ao ser negada ao Executivo a possibilidade de sanção ou veto, restou transgredido o sistema constitucional de aprovação das leis, circunstância reveladora de que a norma atacada padece de inconstitucionalidade formal.

Isso porque, como referido acima, a observância ao processo legislativo estabelecido na Constituição Federal e na Constituição Estadual, por força do artigo 8º da Constituição Estadual, é condição de validade dos atos legislativos produzidos no âmbito dos Municípios.

Por pertinente, vale lembrar a lição de Clémerson Merlin Cléve, no seu excelente “A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro”, Editora RT, 1995, pág. 31:

“A inconstitucionalidade orgânica, decorrente de vício de incompetência do órgão que promana o ato normativo, é uma das hipóteses de inconstitucionalidade formal. Com efeito, diz-se que uma lei é formalmente inconstitucional quando foi elaborada por órgão incompetente (inconstitucionalidade orgânica) ou seguindo procedimento diverso daquele fixado na Constituição (inconstitucionalidade formal propriamente dita). Pode, então, a inconstitucionalidade formal resultar de vício de elaboração ou de incompetência (...)”.

Ademais, à evidente inconstitucionalidade formal, ainda pode-se afirmar que a promulgação da lei sem a sanção do Executivo violou o princípio da autonomia e independência dos Poderes Municipais (artigo 10 da Constituição Estadual), pois a Câmara de Vereadores, forma arbitrária, afastou o Poder Executivo do processo de elaboração da lei.

Vale referir, por absolutamente relevante, a lição do saudoso Professor Themistocles Brandão Cavalcanti, que, ao escrever sobre a Constituição Federal de 1946, tratando da constitucionalidade no processo legislativo, já obtemperava:

“Os trâmites legislativos são condições formais em que se desenvolve o poder político das Assembléias ao exercício de sua competência primordial, indelegável e intransferível, imune à interferência de qualquer outro poder.

Há de se distinguir, entretanto, a imunidade que cobre o exercício desse poder, enquadrado na esfera puramente política das Câmaras, esfera em que se desenvolve a função discricionária e política da iniciativa, da conveniência, da oportunidade e da determinação do próprio conteúdo das leis, há de se distinguir dos casos em que a obediência às exigências formais impostas pelas Constituições e leis orgânicas, limita a função legislativa resguardando os interesses individuais ou coletivos em jogo.

Desde que uma disciplina constitucional limita a competência de um poder, na escolha dos meios ou da forma de proceder, deixa a questão de ser política para subordinar-se ao exame judicial, mormente quando hajam interesses feridos e direitos individuais comprometidos (...).

É que a competência nunca é absoluta, o arbítrio não se cobre com a competência, que encontra limites no próprio poder concedido e na forma regulada pelo estatuto fundamental” (em “Do controle da Constitucionalidade”, Editora Forense, 1966, p. 192).

Na espécie, forçoso é concluir que positivada, assim, a contrariedade ao princípio da separação e independência entre os Poderes, previsto no artigo 10 da Carta da Província.

Mencione-se que tais postulados, antes de simples proposições normativas, constituem-se nos pilares do próprio Estado Democrático de Direito, fruto do sistema de freios e contrapesos.  Aliás, como menciona Manoel Gonçalves Ferreira Filho, “a própria Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, colocou a separação de poderes como um elemento essencial para a própria caracterização da idéia de Constituição”  (em “Organização dos Poderes - Poder Legislativo, A Constituição Brasileira de 1988, Interpretações”, pág. 149).

A observância ao princípio de que “são Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara de Vereadores, e o Executivo, exercido pelo Prefeito” (artigo 10 da Constituição Estadual)  exige o mais absoluto respeito às regras de convivência, com a prevalência das respectivas autonomias.

E o egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, por seu Pleno, em hipótese idêntica a ora tratada – apesar da inconstitucionalidade ser perante as Cartas Constitucionais Federal e Estadual anteriores, mas que também exigiam a sanção do Chefe do Executivo para completar o processo legislativo -, decidiu:

“INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. TENDO A LEI SIDO SANCIONADA DIRETAMENTE PELO PRESIDENTE AS CÃMARA, SEM TÊ-LA PREVIAMENTE REMETIDO À SANÇÃO DO PREFEITO, FORAM DESOBEDECIDAS NORMAS DAS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL, RELATIVAS AO PROCESSO LEGISLATIVO. (REP Nº 500355722, TRIBUNAL PLENO, TJRS, REALTOR: DES. MARCO AURÉLIO COSTA MOREIRA DE OLIVEIRA, J. EM 08/09/1982).
Diante de tudo o que foi aqui exposto, demonstrou-se que, sem dúvida, reveste-se de inconstitucionalidade formal e material a lei em discussão, porquanto afrontados o artigo 66 e seus parágrafos, c/c o artigo 8º, e artigo 10, todos da Constituição Estadual. 

4. ISSO POSTO, o Ministério Público opina pela procedência do pedido para declaração da inconstitucionalidade da Lei nº 01/2000 do Município de Chuvisca.

Porto Alegre, 18 de maio de 2001.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça,

em exercício.
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